
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 79216 - BA (2026/0198945-7)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : CLAUDEMIRO CARDOSO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ESTEVAM ALVES REGO FILHO - BA056701
RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  EM
MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR. PROMOÇÃO NA CARREIRA.
ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTOS SUFICIENTES PARA
MANTER A DECISÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 283
DO STF. RECURSO ORDINÁRIO NÃO CONHECIDO. 

1.  Na  origem,  ação  mandamental  impetrada  contra  ato  omissivo
atribuído ao Comandante-Geral da Polícia Militar da Bahia e ao Governador
do Estado da Bahia que não procedeu à promoção do Recorrente.

2.  Hipótese  em  que  a  parte  não  impugnou,  especificamente,  os
fundamentos  autônomos  do  acórdão  recorrido,  incidindo  o  princípio  da
dialeticidade e o óbice da Súmula n. 283 do STF. 

3. Recurso ordinário não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 26 de agosto de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  EM
MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR. PROMOÇÃO NA CARREIRA.
ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTOS SUFICIENTES PARA
MANTER A DECISÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 283
DO STF. RECURSO ORDINÁRIO NÃO CONHECIDO. 

1.  Na  origem,  ação  mandamental  impetrada  contra  ato  omissivo
atribuído ao Comandante-Geral da Polícia Militar da Bahia e ao Governador
do Estado da Bahia que não procedeu à promoção do Recorrente.

2.  Hipótese  em  que  a  parte  não  impugnou,  especificamente,  os
fundamentos  autônomos  do  acórdão  recorrido,  incidindo  o  princípio  da
dialeticidade e o óbice da Súmula n. 283 do STF. 

3. Recurso ordinário não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  ordinário  em  mandado  de  segurança  interposto  por

CLAUDEMIRO CARDOSO DOS SANTOS, com base no art. 105, inciso II, alínea b, da

Constituição  Federal,  contra  acórdão  proferido  pelo  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO

ESTADO DA BAHIA, assim ementado (fls. 254-257):

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  POLICIAL
MILITAR.  SARGENTO  PM.  PLEITO  DE  PROMOÇÃO  AO  POSTO  DE  1.º
TENENTE  PM.  REQUISITOS  NÃO  COMPROVADOS.  AUSÊNCIA  DE
DEMOSTRAÇÃO  DO  DIREITO  LIQUIDO  E  CERTO.  SEGURANÇA
DENEGADA. 

I. Caso em exame 
1.  Mandado  de  segurança  impetrado  por  policial  militar  da  reserva

remunerada  com  o  objetivo  de  obter  promoção  ao  posto  de  1.º  Tenente  PM  e
percepção dos  proventos  correspondentes  ao  posto  de  Capitão  PM,  com base  na
alegada  reorganização  de  carreira  promovida  pela  Lei  estadual  n.º  7.990/2001.
Impetrante foi transferido para a inatividade na graduação de 1.º Sargento. Ato coator
atribuído ao Secretário de Administração do Estado da Bahia.
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II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se há direito líquido e certo à

promoção de praça da Polícia Militar  para o posto de oficial  (1.º  Tenente PM) e
consequente  percepção  dos  proventos  de  Capitão  PM,  em  razão  da  extinção  da
graduação de Subtenente pela Lei Estadual n.º 7.990/2001. III. Razões de decidir 3.
Inaplicabilidade  da  decadência  ao  caso,  por  se  tratar  de  relação jurídica  de  trato
sucessivo, conforme entendimento consolidado na Súmula n.º 85/STJ. 

3. A Polícia Militar é estruturada com base em duas carreiras distintas, a
carreira  dos  oficiais  e  a  carreira  dos  Praças.  Exigindo-se  prévia  aprovação  em
concurso público para o provimento dos seus cargos iniciais. 

4. Ocorre que as Praças podem se tornar oficiais auxiliares, se preenchidos
os requisitos previstos no Estatuto da Polícia Militar do estado da Bahia, conforme
previsão dos arts. 44, 44-A e 134 da Lei n.º 7.990/2001. 

5. A promoção do militar oriundo do círculo de praça aos quadros de oficial
auxiliar, depende do preenchimento dos requisitos exigidos em Lei, nos termos do
art. 44-A, Lei n.º 7.990/2001.

6.  Compulsando os  autos  detidamente,  constata-se  que  o  impetrante  não
comprovou o preenchimento dos requisitos exigidos para a promoção ao posto de 1.º
Tenente do Quadro de Oficiais Auxiliares,  deixando desta forma de demonstrar a
existência de direito líquido e certo. 

7.  Por  outro  lado,  rememoro  que  o  impetrante  passou  para  a  reserva
remunerada na graduação de Sargento, e deveria perceber sua remuneração com base
na graduação imediatamente superior (Subtenente). Contudo, em razão da extinção
da graduação de Subtenente, passou a perceber sua remuneração com base no posto
de  1.º  Tenente.  Dessa  forma,  resta  evidente  que  a  extinção  da  graduação  de
Subtenente gerou um benefício para o impetrante, e não um prejuízo. 

8.  A  promoção  de  praças  ao  Quadro  de  Oficiais  Auxiliares  exige  o
preenchimento de requisitos legais e aprovação em curso específico, nos termos do
Estatuto da PMBA e dos regulamentos aplicáveis.

9.  Ausência  de  comprovação  nos  autos  do  preenchimento  dos  requisitos
exigidos para a promoção, inviabilizando a caracterização de direito líquido e certo. 

10.  Com  efeito,  a  impetração  do  Mandado  de  Segurança  pressupõe  a
violação a direito líquido e certo, entendido como tal aquele que é constatado de
plano, não se admitindo dilação probatória.

11. No caso dos autos, o que se infere é que o impetrante não demonstrou
documentalmente o direito pleiteado. 

IV. Dispositivo e tese 
Segurança denegada.
Tese de julgamento: “1. A promoção de praças da Polícia Militar ao Quadro

de  Oficiais  Auxiliares  exige  o  preenchimento  de  requisitos  legais  específicos  e
aprovação em curso de formação. 2. A ausência de comprovação documental desses
requisitos impede o reconhecimento de direito líquido e certo, inviabilizando o uso
do mandado de segurança.” 

Nas razões do recurso ordinário (fls. 286-355), a parte recorrente reproduz os

argumentos da inicial, insistindo na tese de que se discute "A PRETERIÇÃO À SUAS

PROMOÇÕES  E  SUA  REPARAÇÃO,  PREVISTA  NA  LEI  7.990/01,  EM  SEU

ART. 126, V, § 5º E A CONSEQUENTE RECLASSIFICAÇÃO DO IMPETRANTE À

PATENTE  DE  1º  TENENTE  PM  COM  PROVENTOS  DE  CAPITÃO  NA

INATIVIDADE,  renovada  a  cada  recebimento  a  menor  de  seus  proventos".  Por  fim,

requer o provimento do recurso para conceder a segurança, a fim de que seja determinado

Documento eletrônico VDA59047330 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 14/08/2026 16:33:43
Código de Controle do Documento: 66dc5a54-77d6-49db-ad49-408797b41d5f



ao recorrido  que  o  promova por  preterição  para  a  patente  de  1º  Tenente  PM,  com o

recebimento do posto imediato de Capitão PM, quando da reserva remunerada. 

Sem contrarrazões (fl. 360).

O Ministério Público Federal opina pelo desprovimento recursal (fls. 368-373).

É o relatório.

VOTO

Colhe-se  da  inicial  do  mandado  de  segurança,  na  origem,  impetrado  por

policial militar da reserva remunerada contra atos atribuídos ao Governador do Estado, ao

Secretário da Administração e ao Comandante-Geral da Polícia Militar, todos vinculados

ao Estado da Bahia, alegando ilegalidade na fixação de seus proventos. 

O acórdão recorrido, quanto ao direito vindicado, está assentado nos seguintes

fundamentos, cada qual suficiente, por si só, para dar suporte à conclusão do Tribunal de

origem (fls. 270-281):

[...]
A  pretensão  do  impetrante  é  de  compelir  as  autoridades  impetradas  a

procederem a sua promoção para o posto de 1.° Tenente PM, e garantir o pagamento
de seu futuro provento de inatividade com base na remuneração de Capitão PM.

Analisando  os  autos,  narra  o  impetrante  que  fora  promovido  para  a
graduação de sargento, contudo entende ser devida a sua promoção ao posto de 1.º
Tenente  PM,  em  razão  da  alegada  extinção  da  graduação  de  Subtenente,  e  da
aplicação da Lei n.º 7.990/2001.

Compulsando  os  autos  detidamente  constata-se  que  o  impetrante  passou
para  a  reserva  remunerada  na  graduação  de  Sargento,  e  deveria  receber  sua
remuneração com base na graduação imediatamente superior, a de Subtenente.

Contudo,  em  razão  da  extinção  da  Graduação  de  Subtenente,  passou  a
perceber  sua  remuneração com base  no  Posto  de  1.º  Tenente.  Dessa  forma resta
evidente  que  a  extinção  da  graduação  de  Subtenente  gerou  um benefício  para  o
impetrante e não um prejuízo.

Por outro lado não faz sentido o argumento de que o impetrante deveria
perceber a remuneração com base nos proventos de Capitão em razão dos demais
Sargentos  perceberem  remuneração  com  base  no  Posto  de  1.º  Tenente,  pois,  o
impetrante é Sargento, estando correta a percepção de remuneração igual aos outros
Sargentos.

A  Polícia  Militar  é  estruturada  com  base  em  duas  carreiras  distintas,  a
carreira  dos  oficiais  e  a  carreira  dos  Praças.  Exigindo-se  prévia  aprovação  em
concurso público para o provimento dos seus cargos iniciais.

Ocorre que as Praças podem se tornar oficiais auxiliares, se preenchidos os
requisitos  previstos  no  Estatuto  da  Polícia  Militar  do  estado da  Bahia,  conforme
previsão dos arts. 44 e 44-A da Lei n.º 7.990/2001.

[...]
Depreende-se da leitura do texto normativo que a promoção de Policiais

Militares  oriundos  do  círculo  de  Praça  para  os  Postos  do  quadro  de  Oficiais
Auxiliares  depende  do  preenchimento  dos  requisitos  estabelecidos  em  Lei  e  em
regulamento, além de conclusão e aprovação no Curso de Formação.

O Decreto n.º 7.447 de 03 de outubro de 1998, que regulamentou o Quadro
de Oficiais Auxiliares criado pela Lei n.º 7145/1997, estabeleceu em seu art. 2.º, 3.° e
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4.º que para se tornar um oficial auxiliar, os sargentos devem obter aprovação em
concurso e preencher outros requisitos como possuir curso de aperfeiçoamento para
sargentos e aprovação no Curso de Habilitação de Oficiais do Quadro de Oficiais
Auxiliares da Polícia Militar - QOAPM.

[...]
Resta evidente, portanto, que é necessário o preenchimento de todos esses

requisitos para que o militar logre a promoção para a graduação ou posto superior,
não podendo ocorrer de forma automática. 

Compulsando  os  autos  detidamente,  constata-se  que  o  impetrante  não
comprovou o preenchimento dos requisitos exigidos para a promoção ao posto de 1.º
Tenente do Quadro de Oficiais Auxiliares,  deixando desta forma de demonstrar a
existência de direito líquido e certo.

O fato de os sargentos, por força de benefício concedido por lei, receberem
seus  proventos  de  aposentadoria  com base  na  remuneração de  1.º  Tenente  não é
suficiente, por si só, para garantir aos subtenentes da reserva remunerada, integrantes
da carreira de Praças, o direito à promoção para o posto de 1.º Tenente nos quadros
de oficiais da Polícia Militar, nem para que passem a receber proventos calculados
com base na remuneração de Capitão.

Adotar  esse  entendimento  criaria  um  efeito  cascata,  permitindo  que  os
tenentes  reivindicassem  promoção  a  capitão  e  a  correspondente  remuneração  de
major. Do mesmo modo, os majores poderiam pleitear remuneração de coronel. Por
fim,  os  tenentes-coronéis  e  coronéis  se  sentiriam prejudicados,  uma vez que não
existem graduações superiores que pudessem atender às suas eventuais demandas por
promoções. 

Com efeito, a impetração do Mandado de Segurança pressupõe a violação a
direito líquido e certo, entendido como tal aquele que é constatado de plano, não se
admitindo dilação probatória, "circunstância essa que afasta a discussão de matéria
fática fundada em simples conjecturas ou em meras suposições ou inferências" (STF,
MS 23.652/DF, Rel. Ministro Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ 16.2.2001).

[...]
No caso  dos  autos,  o  que  se  infere  é  que  o  impetrante  não  demonstrou

documentalmente o direito pleiteado.
[...]

O detido exame das razões do recurso ordinário, contudo, evidencia que a parte

recorrente não desenvolveu argumentação visando desconstituir  os fundamentos acima

transcritos,  ou seja,  não impugnou especificamente  as  razões  de  decidir,  estando seus

argumentos dissociadas do acórdão recorrido. Portanto, incide o óbice da Súmula n. 283

do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles").

Nesse sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  POLICIAL  MILITAR.
RECLASSIFICAÇÃO.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  SUFICIENTEMENTE
FUNDAMENTADO. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato atribuído ao
Secretário de Administração do Estado da Bahia, visando à promoção, na ativa, ao
posto de 1º Tenente da Polícia Militar do Estado da Bahia, bem como à revisão dos
proventos de inatividade para cálculo com base na remuneração do posto de Capitão.
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No Tribunal a quo, a segurança foi denegada. Nesta Corte, o recurso ordinário em
mandado de segurança não foi conhecido. O valor da causa foi fixado em R$ 100,00
(cem reais).

II - O Tribunal de origem, ao proceder ao exame da controvérsia submetida
à sua apreciação, firmou entendimento no sentido da inexistência de direito líquido e
certo a amparar a pretensão deduzida, alicerçando-se, para tanto, em fundamentos
autônomos e suficientes à manutenção do decisum.

III - Não obstante a solidez da fundamentação adotada, depreende-se das
razões recursais  que a parte insurgente deixou de infirmar,  de modo específico e
adequado, os pilares argumentativos que sustentam o acórdão recorrido, limitando-se
a  reiterar  a  tese  de  que  teria  cumprido  o  lapso  temporal  necessário  à  promoção
pretendida, em decorrência da alegada extinção da graduação de Subtenente.

IV - Tal postura evidencia nítida deficiência na estruturação argumentativa
do agravo, porquanto não se observa a indispensável correlação dialética entre as
razões  de  decidir  do  julgado  impugnado  e  as  alegações  recursais  apresentadas,
circunstância que configura violação ao princípio da dialeticidade. Em razão desse
vício formal, resta inviabilizado o provimento do recurso, em consonância com a
orientação jurisprudencial consolidada desta Corte Superior, que exige a impugnação
específica  dos  fundamentos  do  acórdão  recorrido  como  pressuposto  de
admissibilidade recursal.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n. 78.503/BA, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda

Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 10/6/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  MILITAR.  AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ORDINÁRIO
EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROMOÇÃO. DEMAIS REQUISITOS NÃO
PREENCHIDOS.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  A  FUNDAMENTOS  DO
RECURSO  ORDINÁRIO.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  SÚMULA  N.
283/STF.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.

I  -  O  acórdão  recorrido  denegou  a  segurança  ao  reconhecer  que  a  Lei
Estadual  n.  11.356/2009  promoveu  alteração  na  estrutura  hierárquica  da  Polícia
Militar,  reincluindo expressamente o posto de Subtenente e prevendo o direito ao
cálculo dos proventos com base na remuneração de 1º Tenente para os militares que
ingressaram até a data da vigência da norma e atingiram a graduação de 1º Sargento,
ainda que não tenham sido formalmente promovidos. Constatou-se, ademais, que o
impetrante  já  é  beneficiário  da  regra,  percebendo  proventos  com  base  na
remuneração de 1º Tenente, e que a progressão funcional pressupõe o cumprimento
de requisitos legais específicos, além do mero interstício temporal.

II  -  Nas  razões  do  Recurso  Ordinário,  tal  fundamentação  não  foi
especificamente refutada, implicando a inadmissibilidade do recurso, visto que esta
Corte tem firme posicionamento, segundo o qual a falta de combate a fundamento
suficiente  para  manter  o  acórdão recorrido justifica  a  aplicação,  por  analogia,  da
Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal.

III  -  Não  apresentação  de  argumentos  suficientes  para  desconstituir  a
decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
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(AgInt nos EDcl no RMS n. 77.596/BA, relatora Ministra Regina Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em 4/5/2026, DJEN de 8/5/2026.)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  POLICIAL  MILITAR.  INATIVIDADE.
TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA REMUNERADA NA GRADUAÇÃO DE
1º  SARGENTO.  PROMOÇÃO  PARA  O  POSTO  DE  1º  TENENTE  COM
PROVENTOS  CALCULADOS  SOBRE  A  REMUNERAÇÃO  DO  POSTO  DE
CAPITÃO.  REQUISITOS  LEGAIS  PARA  INGRESSO  NO  QUADRO  DE
OFICIAIS  DA  POLÍCIA  MILITAR.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO  INATACADO,  NAS  RAZÕES  DO  RECURSO  ORDINÁRIO.
INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA  283/STF.  RECURSO  EM
MANDADO DE SEGURANÇA NÃO CONHECIDO.

1. Na origem, foi impetrado mandado de segurança contra ato atribuído ao
Governador do Estado da Bahia, ao Secretário da Administração do Estado da Bahia
e ao Comandante-Geral da Polícia Militar da Bahia, consubstanciado na omissão em
promover o impetrante, militar transferido para a reserva remunerada na graduação
de 1º Sargento, ao posto de 1º Tenente da Polícia Militar do Estado da Bahia e o
correspondente  pagamento  dos  seus  proventos  relativos  ao  posto  hierárquico  de
Capitão da corporação militar.

2.  A  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso  ordinário,  de
fundamento  autônomo e  suficiente  à  manutenção  do  acórdão  recorrido  atrai,  por
analogia,  o  óbice  da  Súmula  283/STF:  "É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso
não abrange todos eles".

3. Recurso em mandado de segurança não conhecido.
(RMS  n.  77.304/BA,  relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda  Turma,

julgado em 18/3/2026, DJEN de 24/3/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
INTERNO  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
POLICIAL  MILITAR.  PROMOÇÃO  PARA  O  POSTO  DE  1º  TENENTE.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  BASE  EM  MAIS  DE  UM  FUNDAMENTO
SUFICIENTE PARA MANTER A DECISÃO.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
APLICABILIDADE DA SÚMULA N. 283 DO STF. DIREITO LÍQUIDO E CERTO
NÃO  DEMONSTRADO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1.  Na  origem,  ação  constitucional  impetrada  contra  ato  omissivo  do
Secretário da Administração do Estado da Bahia, buscando a promoção ao posto de
Tenente da Polícia Militar com vencimentos de Capitão, alegando que a extinção da
graduação de Subtenente pela Lei n.  7.990/2001 e a reestruturação dos quadros da
Polícia  Militar  da  Bahia  justificam  sua  reclassificação,  conforme  o  princípio  da
isonomia e o direito adquirido, além de citar jurisprudência favorável e a necessidade
de correção das distorções na carreira militar.

2. O Tribunal Estadual denegou a segurança.
3.  Nesta  Corte,  decisão que não conheceu do recurso,  por  incidência  da

Súmula n. 283 do STF.
4.  No caso em exame, a parte agravante,  ao interpor agravo, não logrou

êxito em desconstituir, de maneira específica e adequada, o fundamento de que o
Tribunal estadual assentou sua decisão baseado em mais de um premissa, cada uma
suficiente por si só para mantê-la, sendo que a parte recorrente deixou de impugnar
tais fundamentos.

5.  A  ausência  de  impugnação  específica  aos  fundamentos  da  decisão
agravada contraria o art. 1.021, § 1º, do CPC, atraindo a incidência da Súmula n. 182
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do STJ, que impede o conhecimento do recurso ordinário por falta de fundamentação
adequada.

6. Agravo Interno não conhecido. 
(AgInt  no  RMS  n.  77.748/BA,  relator Ministro  Teodoro  Silva  Santos,

Segunda Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 9/3/2026.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso ordinário.

Sem honorários advocatícios, consoante o  art. 25 da Lei n.  12.016/2009 e as

Súmulas n. 512 do STF ("Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de

mandado de segurança") e 105 do STJ ("Na ação de mandado de segurança não se admite

condenação em honorários advocatícios").

É como voto.
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Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDEMIRO CARDOSO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ESTEVAM ALVES REGO FILHO - BA056701
RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
MILITAR - REGIME - PROMOÇÃO

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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